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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

––––––––––––––––––– IPAJM –––––––––––––––––––


ATA: Nº. 11/2009

ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 
DATA: 28 DE ABRIL DE 2009
LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM                                     

Às nove horas do dia 28 de abril de dois mil e nove, foi realizada na sala de reunião do Conselho, localizada na Sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a décima primeira reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência do Sr. OSVALDO HULLE, com a presença dos membros deste Conselho: RÔMULO LOPES BERNABÉ, SOLON BORGES MARQUES JUNIOR, MARIA INÊS PIMENTA CASTELLO MIGUEL, SANDRA HELENA BELLON, JOSE MARIA PIMENTA e MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT. Registrada a ausência do Conselheiro JÚLIO CESAR BASSINI CHAMUN e a presença do Diretor Administrativo e Financeiro do IPAJM, Sr. ROGÉRIO AUGUSTO MENDES DE MATTOS. Aberta a reunião, passou-se ao EXPEDIENTE quando o Presidente Executivo apresentou o novo Secretário do Conselho, Sr. Jhonatas de Souza Pinheiro. Em seguida, passando ao terceiro ponto da pauta, o Presidente fez uma retrospectiva da formulação do novo Plano de Cargos e Salários dos servidores do IPAJM, elaborado por uma comissão interna do Instituto e encaminhada ao Governador do Estado no final do ano passado. Prosseguindo, o Sr. Osvaldo leu o despacho de devolução do Plano ao IPAJM com a observação de que o mesmo deve ser encaminhado primeiramente à Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos – SEGER, para ser objeto de discussão e padronização, como é feito com toda Administração Pública no âmbito do Poder Executivo. Além disso, o Presidente mencionou o documento elaborado pelo SINDIPÚBLICOS e encaminhado à SEGER, referente ao Plano de Cargos e Salários, mas que também foi devolvido ao IPAJM, o que foi confirmado pela conselheira Sandra Bellon. Prosseguindo, disse que atualmente nenhum Plano de Cargos e Salários deve ser discutido sem a aquiescência da SEGER, que é o Órgão que define os critérios, momento e parâmetros a serem seguidos. Na oportunidade, a Sra. Sandra confirmou a observação feita pelo Presidente e acrescentou que desde o momento de sua posse como conselheira, vem frisando a necessidade do aval da SEGER na formulação do Plano. Continuando, o Presidente fez uma explanação da Política de Governo no que se refere aos efeitos da Crise Econômica no Estado do Espírito Santo. Disse que, precisamente em agosto de 2008, quando observou-se a hipótese de agravamento da mesma, por prevenção, o Governo não encaminhou à Assembléia Legislativa a proposta de subsídio de algumas categorias da Polícia Civil, assim como não deu continuidade aos processos de revisões dos Planos do DETRAN, IJSN e PRODEST, sendo discutido apenas a questão do abono no final do ano. Em seguida, informou que no primeiro bimestre de 2009 o Governo se reuniu com alguns Agentes que vinham discutindo o assunto e concluiu que assuntos pertinentes à Planos de Cargos e Salários não serão discutidos na mesma data que se iniciaram no ano passado, sob o argumento de agravo da crise financeira mundial e enquanto não for conhecido seu verdadeiro efeito na arrecadação tributária do Estado. Então o Presidente Executivo concedeu a palavra aos demais conselheiros e, na oportunidade, a conselheira Sandra frisou a importância desse relato feito pelo Sr. Osvaldo, visto que há uma certa cobrança da categoria pela discussão da matéria. Com a palavra, a conselheira Marly sugeriu que fossem discutidas internamente as questões propostas no projeto anterior, o que poderia estimular os servidores, sugestão essa apoiada pelo conselheiro José Pimenta. O conselheiro Rômulo discordou do posicionamento então colocado e frisou que a reestruturação do Plano de Cargos e Salários dos servidores do IPAJM deve ser discutida independente da Política adotada e que o Governo tem por obrigação discutir com o servidor. Frisou ainda que tem acompanhado a arrecadação do Estado e realmente houve um decréscimo, mas nada tão alarmante que possa impedir que o Governo recomece tal discussão. Prosseguindo, o Presidente Executivo, informou que quando de sua chegada ao Instituto, procurou discutir com o Sindicato e representantes dos servidores essa questão, demonstrando sua preocupação com a categoria. Observou ainda que, como se trata de questões salariais, os interesses são conflituosos entre a categoria e o Governo e, no presente caso, até conflitos internos, uma vez que temos no quadro do IPAJM servidores originários anteriores e outros posteriores a Lei 351/2005. O Presidente destacou que está trabalhando para melhorar a situação dos servidores do Órgão, acrescentando que foi encaminhado à Assembléia Legislativa um projeto de Lei aumentando o quadro de Médicos Peritos e em breve será anunciada a realização de concurso público para provimento dessas vagas e de outros cargos, visto que em breve finda o prazo do último concurso realizado. Informou ainda que foi aprovada nessa mesma Lei a transformação das vagas em aberto de Técnico Médio para Técnico Superior, tendo em vista a necessidade de servidores mais qualificados no quadro da Autarquia. Em seguida, o Sr. Osvaldo disse que se reuniu com os servidores informando que a discussão de Planos de Cargos e Salários ainda não foi aberta no Estado, frisando ainda que o DETRAN, IJSN e PRODEST também estão aguardando essa oportunidade e que está trabalhando para incluir o IPAJM em pauta. Destacou ainda a necessidade de o Instituto se preparar para que tenha uma proposta a ser apresentada quando se iniciar a discussão. Para tanto, o Presidente propôs ao Sindicato que fosse criada uma comissão interna para discutir sobre o assunto, mas com a condição de que os trabalhos não fossem divulgados, tendo em vista a informalidade dos mesmos, o que não foi aceito pelo Sindicato. Contudo, o Sr. Osvaldo frisou que não paralisou a discussão com os servidores, com os quais vem tendo conversas localizadas, demonstrando sua preocupação em ocorrer com o IPAJM da mesma forma que algumas categorias do Estado, considerando o movimento que vinha ocorrendo no Órgão. Explicou que a manifestação de greve, da forma que estava sendo conduzida no Instituto, não seria motivo para que o Governo reestruturasse o Plano dos servidores, e nesse convencimento a Diretoria tem avançado no âmbito da Autarquia. Prosseguindo, o Presidente alertou que não será feito no IPAJM nada além do que já vem sendo praticado pelo Governo, como por exemplo, a modalidade de remuneração por subsídio e que a única preocupação no momento é Plano de Cargos e Salários, as demais propostas serão avaliadas em outra ocasião. Com a palavra a conselheira Marly disse que tem bastante esperança nos trabalhos desenvolvidos pelo Presidente visando a valorização do servidor efetivo, já que o mesmo conhece de perto a realidade do Estado, o que foi também destacado pelo Sr. José Pimenta, acrescentando que há uma expectativa muito grande dos servidores do IPAJM com relação à condução da reestruturação do Plano de Cargos e Salários pelo Presidente Executivo. Disse ainda que o Conselho e os servidores tinha consciência de que a proposta anterior não seria aprovada, mas apostaram em algo grande para assim obterem o razoável. O conselheiro Rômulo manifestou-se no sentido de que não vê como problemática a questão de abrir a discussão aos demais servidores. Então o Presidente disse que trouxe ao Conselho informações estratégicas de Governo e espera que as mesmas não sejam  estendidas. Mantendo essa relação confiável com o Conselho, o Presidente informou que poderá avançar, caso contrário não será possível essa discussão. Novamente com a palavra, o Sr. Rômulo disse que o que foi informado pelo Presidente não é novidade para o trabalhador capixaba e que se preocupa muito com o discurso ideológico de que a greve não é um instrumento de pressão legítima e que tal movimento se faz necessário quando não há por parte do Governo sinal de negociação. Em resposta, o Sr. Osvaldo disse que não foi isso que foi colocado, pelo contrário, também acredita que a greve é um instrumento de muita legitimidade que possui a classe trabalhadora, porém existem oportunidades para utilizá-la. Concedida a palavra ao conselheiro Solon Borges, o mesmo disse que concorda plenamente com a questão de não ser estendida a discussão referente ao Plano de Cargos e Salários, bem como a nova condução que o Presidente dará ao processo, desde que o Conselho esteja a par de todos os acontecimentos e seja informado a partir de qual momento os conselheiros estarão envolvidos na discussão, pois é necessário que o conselho apresente uma solução às classes as quais representam e existe um mandado a ser cumprido pelos membros. Quanto à observação feita, o Presidente Executivo disse que não é encaminhada nenhuma proposta ao Governo sem que seja discutida com os servidores e, sem dúvida, também submetida ao Conselho Administrativo, porém é impossível estabelecer prazo para tal discussão, pois isso está condicionado a uma avaliação conjuntural do Governo, e o mesmo não o fará sem conhecer claramente os efeitos da crise no Estado. Acrescentou ainda que nenhuma Autarquia está autorizada a discutir sobre a matéria, nem mesmo o IPAJM, mas informou que tem usado todo seu conhecimento e experiência para conduzir da melhor forma possível o processo de melhoria salarial dos servidores. O Sr. Osvaldo frisou também que, se confirmado a inclusão do Instituto no leque de discussões de reestruturação de Planos de Cargos e Salários, trabalhará no limite estabelecido pelo Governo. Quanto à melhoria salarial, o Presidente deixou claro que ainda não conseguiu avançar e exemplificou o salário do cargo de Gerente do IPAJM que é menor que os demais praticados no Poder Executivo, contudo informou que algumas medidas paralelas já foram tomadas, como a criação da Função Gratificada para os membros da comissão de Justificação Administrativa, visto se tratar de um trabalho bem desgastante, e para os membros da comissão de Processo Administrativo Disciplinar. O Sr. Osvaldo então concedeu a palavra à Sra. Sandra que concordou com o que foi exposto pelo Presidente, acrescentando ainda que o Estado tem um elevado número de aposentados do quadro Permanente e que qualquer mudança causaria uma repercussão enorme na folha de pagamento da previdência. Foi sugerido então pela conselheira Marly, que nessa reestruturação fosse pensada alguma forma de valorização dos servidores ativos, como por exemplo, uma gratificação com o aumento do grau de instrução, o que o servidor levaria para aposentadoria e não abarcaria os servidores inativos. Encerrada a discussão quanto ao andamento da alteração do Plano de Cargos e Salários dos servidores do IPAJM, o Presidente Executivo comunicou ao Conselho que foi encaminhado ao Governador do Estado uma proposta de alteração da Lei Complementar nº 282/2004, a fim de compatibilizá-la com e Legislação Federal no que se refere à Taxa de Administração que, no caso do Instituto estava fixada em 1,5% (um e meio por cento). Foi então proposto a alteração da base e que a Taxa seja de até 1,5% (um e meio por cento) para um melhor aproveitamento dos recursos do IPAJM. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, ficou definido que a próxima reunião ordinária do Conselho Administrativo realizar-se-á no dia 26/05/2009 às 09h. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, JHONATAS DE SOUZA PINHEIRO, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.
OSVALDO HULLE

Presidente Executivo
SANDRA HELENA BELLON                           SOLON BORGES MARQUES JUNIOR

Conselheira – Poder Executivo                                            Conselheiro – Intersindical

JOSÉ MARIA PIMENTA                        MARIA INÊS PIMENTA CASTELLO MIGUEL

Conselheiro – Sindlegis                                                 Conselheira - Poder Judiciário

MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT                    RÔMULO LOPES BERNABÉ
Conselheira – Poder Legislativo                                       Conselheiro – Sindijudiciário
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